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riscos prevista na cobertura base, com excepção da cul-
tura dos cereais, em que a bonificação da cobertura
base será de 30%;

b) Sem prejuízo do disposto no número anterior,
poderão ser concedidas, cumulativamente, as seguintes
bonificações:

Por coberturas complementares:
Pomóideas, prunóideas e vinha:

i) 10% do prémio dos contratos de seguro de
colheitas que incluam a totalidade dos riscos
previstos como coberturas complementares;

ii) Nos contratos de seguro de colheitas que
incluam a totalidade dos riscos previstos como
coberturas complementares, celebrados indivi-
dualmente para pomares de variedades autóc-
tones ou que disponham de adequado equipa-
mento antigeada, bem como para pomares e
vinhas com boa localização, será ainda conce-
dida uma bonificação adicional de 10%. Para
efeitos do disposto nesta alínea, as culturas care-
cem sempre de declaração dos serviços regionais
do MADRP. A declaração, a emitir pelos ser-
viços regionais do MADRP, atestando a cor-
recta localização da plantação deverá conside-
rar, cumulativamente, os seguintes aspectos:

I) Boa drenagem atmosférica — planta-
ções cuja localização se situe em zonas
de encosta ou meia encosta, que, pela
sua situação e orografia envolvente,
permita uma boa movimentação das
massas de ar circundante;

II) Cota de implantação — sempre que as
plantações sejam adjacentes a cursos de
água, deverão estar instaladas a uma
cota superior à daqueles, pelo menos,
em 80% da respectiva área;

III) Boa exposição — plantações expostas
entre os quadrantes sul e nascente;

Restantes culturas — 10% do prémio dos contratos
de seguro de colheitas que incluam qualquer dos riscos
previstos como coberturas complementares;

Por tarifação — 10%, 15% ou 20% do prémio dos
contratos de seguro cujas tarifas de referência se situem
nos intervalos de tarifação a definir por despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Por localização — 5% do prémio dos contratos de
seguro celebrados para a região de tarifação D ou 10%
do prémio dos contratos de seguro celebrados para a
região de tarifação E;

Contratos de seguro colectivos — serão ainda con-
cedidos 10% de bonificação aos prémios dos contratos
de seguro celebrados, para uma dada actividade, por
qualquer das entidades definidas na secção III, n.o 3,
desde que envolvam, no mínimo, como aderentes,
50% dos produtores dessa actividade nela representa-
dos. No caso das sociedades comerciais, a produção
segura deverá representar, pelo menos, 50% da pro-
dução adquirida, devendo o contrato de seguro envolver,
no mínimo, 20 produtores fornecedores.

Por forma a facilitar a interpretação da atribuição
de bonificações, apresenta-se o seguinte quadro resumo:

Cobertura base Cobertura complementar Localização

Pomóideas, prunóideas
e vinha (a)

Sem boa
localização

Com boa
localização (b)

Cereais Outras
culturas

Restantes
culturas (c)

Tarifa de referência
—

Intervalos de tarifação
a definir por despacho conjunto

MF/MADRP

Contratos
de seguro
colectivos

Bonificação
máxima

Zona D Zona E

30 % 25 % 10 % 20 % 10 % 10 % 15 % 20 % 5 % 10 % 10 % 75 %

(a) Desde que garantam a totalidade das coberturas complementares designadas neste diploma.
(b) Desde que contratadas individualmente e com boa localização devidamente comprovada pelos serviços regionais do MADRP.
(c) Desde que contratada pelo menos uma das coberturas complementares designadas neste diploma.»

2.o O n.o 3 da secção VI do capítulo I do referido
Regulamento passa a ter a seguinte redacção:

«3 — Nenhum contrato de seguro poderá usufruir de
uma bonificação superior a 75% do prémio.»

3.o O n.o 5 da secção VI do capítulo I do referido
Regulamento passa a ter a seguinte redacção:

«5 — Para efeitos do cálculo da bonificação a atribuir,
considerar-se-á o prémio a pagar pelo tomador de
seguro com dedução dos encargos fiscais e da taxa do
Serviço Nacional de Bombeiros, limitado ao obtido a
partir da tarifa de referência, nos casos em que o prémio
da seguradora for superior.»

4.o O n.o 8 da secção VI do capítulo I do referido
Regulamento passa a ter a seguinte redacção:

«8 — Sem prejuízo da diversidade de situações de
bonificação decorrente do disposto nos números ante-
riores, o valor do prémio a pagar pelo tomador do seguro
deverá ser líquido da bonificação a atribuir e, no mínimo,
deverá corresponder a 25% do prémio comercial.»

5.o É revogada a Portaria n.o 47/2000, de 3 de
Fevereiro.

6.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000.

Em 14 de Março de 2000.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas
Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 208/2000
de 6 de Abril

O Hospital de São Francisco Xavier carece do 2.o rea-
justamento na designação das unidades orgânicas de
natureza técnica constantes da Portaria n.o 130/98, de
4 de Março, de modo a adequá-lo às actuais necessidades
de funcionamento.
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Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 52/84, de 6 de Agosto,
e no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76, de
23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Saúde e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, que o anexo II da Portaria n.o 1109/94, de 12
de Dezembro, que aprovou o quadro de pessoal do Hos-
pital de São Francisco Xavier, posteriormente alterado
pela Portaria n.o 130/98, de 4 de Março, na parte refe-
rente à designação das unidades orgânicas de natureza
técnica, passe a ser o constante do anexo à presente
portaria, da qual faz parte integrante.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura,em 22 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da
Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa, em 22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública,
Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa, em 22 de Fevereiro de 2000.

ANEXO

Unidades orgânicas de natureza técnica:

Direcção de Serviços Farmacêuticos;
Direcção de Serviços de Gestão Financeira;
Direcção de Serviços de Instalações e Equipa-

mentos;
Direcção de Serviços Jurídico e Contencioso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho Normativo n.o 20/2000

O Despacho Normativo n.o 11/99, de 5 de Março,
que determinou os procedimentos nacionais de aplica-
ção da organização comum do tabaco, instituída pelo
Regulamento (CEE) n.o 2075/92, de 30 de Junho, alte-
rado pelo Regulamento (CE) n.o 1636/98, de 20 de Julho,
ambos do Conselho, bem como as respectivas normas
de execução no que se refere ao regime de prémios,
às quotas de produção e à ajuda específica a conceder
aos agrupamentos de produtores no sector do tabaco
em rama, estabelecidas no Regulamento (CE)
n.o 2848/98, da Comissão, de 22 de Dezembro, carece
de ajustamentos que permitam uma maior eficácia na
prossecução dos seus objectivos.

Neste sentido, foram introduzidas algumas alterações
ao regime vigente no que se refere à constituição e
critérios de atribuição e distribuição da reserva nacional
que visam essencialmente prosseguir o aperfeiçoamento
do sistema e aproveitou-se a oportunidade para flexi-
bilizar os prazos relativos à gestão do regime.

Por razões de clareza optou-se por retomar neste
diploma todas as disposições sobre a matéria, concen-
trando o regime aplicável num único diploma e revo-
gando o anterior normativo.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 27.o, 28.o
e 29.o do Regulamento (CE) n.o 2848/98, da Comissão,
de 22 de Dezembro, determina-se:

1.o Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Entrega» — qualquer operação, realizada num
único dia, que inclua a entrega de tabaco em

rama a uma empresa de transformação por parte
de um produtor, no âmbito de um contrato de
cultura;

b) «Agrupamento de produtores» — os agrupa-
mentos de produtores reconhecidos nos termos
do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 2848/98;

c) «Cessão temporária» — a cessão das quantida-
des inscritas nas declarações de quota de pro-
dução por um período máximo de um ano, não
renovável, durante o período trienal de distri-
buição de quotas;

d) «Cessão definitiva» — a cessão das quantidades
inscritas nas declarações de quota de produção
por um período superior a um ano, durante o
período trienal de distribuição de quotas;

e) «Primeiro comprador» — a empresa de pri-
meira transformação primeira signatária do con-
trato de cultura;

f) «Atestado de controlo» — o documento emi-
tido pelo Instituto Nacional de Intervenção e
Garantia Agrícola (INGA) que atesta da
tomada a cargo da quantidade de tabaco em
causa pela empresa de primeira transformação,
da entrega dessa quantidade no âmbito das
declarações de quota atribuídas aos produtores
e da conformidade das operações com as dis-
posições em vigor;

g) «Lote» — a parte ou a totalidade da produção
objecto de entrega por cada produtor, dividida
por grau qualitativo de modo a formar uma ou
várias partes distintas, efectivamente separadas
ou não, com peso e taxa de humidade bem defi-
nidos, e numeradas de modo a possibilitar a
identificação do preço de compra pago e do
produtor individual.

2.o — 1 — O reconhecimento de novos agrupamentos
de produtores deve obedecer aos requisitos previstos
nos artigos 2.o, 3.o e 4.o do Regulamento (CE)
n.o 2848/98, devendo os pedidos de reconhecimento ser
entregues, o mais tardar, até 31 de Outubro de cada
ano, para efeitos de colheita seguinte.

2 — O número mínimo de produtores individuais para
a constituição de um agrupamento de produtores é de
60.

3 — A percentagem do limiar de garantia para o reco-
nhecimento de um agrupamento de produtores é de
2% para Portugal continental e de 1% para a Região
Autónoma dos Açores.

3.o As zonas de produção reconhecidas para efeitos
de atribuição de prémios são as constantes do anexo
do presente diploma.

4.o — 1 — As regras de repartição do prémio são as
constantes do artigo 15.o do Regulamento (CE)
n.o 2848/98, sendo a quantidade elegível de tabaco para
efeitos de prémio e compra calculada com base no peso
do tabaco em folha do grupo de variedades em causa
correspondente à qualidade mínima exigida e tomado
a cargo pela empresa de primeira transformação.

2 — Quando a taxa de humidade for superior ou infe-
rior à taxa fixada para a variedade em causa, o peso
será adaptado por cada ponto de diferença, até ao limite
máximo de 4% de humidade.

5.o — 1 — Os pedidos de quota dos produtores indi-
viduais e dos agrupamentos de produtores, em nome
dos seus associados, devem ser formalizados em
impresso próprio, a fornecer pelo INGA e dirigidos para
este organismo até 15 de Fevereiro do ano da colheita.


